
 
 

 
AgRg no RE nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.757 

- RS (2017/0074467-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SÉRGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO  - 

SP124516 
 FLAVIA CARDOSO CAMPOS GUTH  - DF020487 
 FLÁVIA MORTARI LOTFI  - SP246694 
 PAULA REGINA BREIM  - SP306649 
 RAFAEL SILVEIRA GARCIA  - DF048029 
 VIVIAN PASCHOAL MACHADO  - SP321331 
 ISABELA CRISTIANA MENDES MARRA  - DF057569 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 318/STF.  VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES À COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a análise dos 
requisitos de admissibilidade do mandado de segurança não revela repercussão 
geral apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante decidido pelo 
Plenário Virtual do STF na análise do AI n. 800.074, da Relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de 6/12/2010.
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – 
Tema 660/STF).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão 
Nunes Maia Filho. 
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 Brasília, 05 de junho de 2019(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.757 

- RS (2017/0074467-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SÉRGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO  - 

SP124516 
   FLAVIA CARDOSO CAMPOS GUTH  - DF020487 
   FLÁVIA MORTARI LOTFI  - SP246694 
   PAULA REGINA BREIM  - SP306649 
   RAFAEL SILVEIRA GARCIA  - DF048029 
   VIVIAN PASCHOAL MACHADO  - SP321331 
   ISABELA CRISTIANA MENDES MARRA  - DF057569 
AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por FACEBOOK SERVIÇOS 

ONLINE DO BRASIL LTDA., contra decisão que negou seguimento a recurso 

extraordinário manejado em face de acórdão da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 716): 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. QUEBRA DE SIGILO 
TELEMÁTICO. LEGALIDADE E VALOR DA MULTA. DECADÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL PARA TERCEIROS FORNECER INFORMAÇÕES. 
POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Ocorreu a decadência do mandado de segurança no tocante à 
legalidade e ao valor da multa imposta pela autoridade coatora, 
considerando que transcorreu prazo superior a 120 dias, conforme dispõe 
o art. 23 da Lei n. 12.016/2009, entre a impetração do mandamus – outubro 
de 2016 – e a prolação da decisão impugnada – dezembro de 2015.

2. A jurisprudência deste Sodalício admite a aplicação de multa em 
decorrência do descumprimento de ordem judicial para terceiro fornecer 
informações referentes à movimentação da conta de usuários de rede 
social, ou qualquer outro aplicativo de internet, mesmo que os dados 
fiquem armazenados em computadores localizados no exterior. 

Recurso em mandado de segurança desprovido.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 950):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE SEGURANÇA. MATÉRIA DE 

Documento: 1835237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2019 Página  3 de 4



 
 

 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 318/STF. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 957/971, que, em relação à indicada ofensa ao 

artigo 5º, caput, e § 2º, da Constituição Federal,  “[...] houve a admissão parcial do Recurso 

Extraordinário [...]” (fl. 961), razão por que “[...] caberá a esse C. Superior Tribunal de 

Justiça remeter o apelo excepcional ao tribunal ad quem [...]” (fl. 961).

No que diz respeito à apontada violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 

Constituição Federal, expõe que "o Tema 318/STF não se amolda ao presente caso [...]" (fl. 

964) e que "a questão discutida no presente recurso extrapola os limites da relação processual 

ora tratada" (fl. 966).

Por fim, naquilo que versa sobre a suscitada ofensa ao artigo 5º, caput e 

incisos II, LIV e LV, e § 2º, da Constituição Federal, aduz que "[...] o precedente objeto do 

Tema 660 distingue-se, claramente, do caso em análise [...]" (fl. 968) e que "[...] é 

incontestável que a questão ora discutida não trata de fato meramente adstrito aos limites 

subjetivos da causa" (fl. 969).

Apresentadas as contrarrazões às fl. 976 e às fls. 978/979.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.757 

- RS (2017/0074467-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 318/STF.  VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES À COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a análise dos 
requisitos de admissibilidade do mandado de segurança não revela repercussão 
geral apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante decidido pelo 
Plenário Virtual do STF na análise do AI n. 800.074, da Relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de 6/12/2010.
2. É uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que 
a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – 
Tema 660/STF).
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Em que pese as razões expostas no agravo interno, não prospera a pretensão 

de reforma do decisum agravado.

Quanto à apontada ofensa ao artigo 5º, caput e inciso XXXV, § 2º, da 

Constituição Federal, da leitura do acórdão prolatado por este Superior Tribunal de Justiça 

verifica-se que se concluiu pela ausência de requisito de admissibilidade da ação constitucional 

do mandado de segurança, o que impediu a análise de parte do mérito recursal.

Com efeito, extrai-se dos autos que o acórdão recorrido reconheceu, na 

hipótese dos autos, a decadência do direito de impetração do mandamus. 

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do AI 800.074 RG/SP, "em que pese à ação mandamental ser um remédio 

constitucional por excelência, a admissibilidade do writ se relaciona com a Constituição 
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Federal apenas de forma mediata, porque as normas processuais atinentes ao seu cabimento 

são disciplinadas pela Lei n. 12.016/2009" (Tema 318/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

Requisitos de admissibilidade. Mandado de segurança. Revisão. 
Recurso Extraordinário. Não cabimento. Matéria infraconstitucional. 
Inexistência de repercussão geral. 

(AI 800.074 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
14/10/2010, DJe-235, DIVULG 03-12-2010, PUBLIC 06-12-2010, 
EMENT VOL-02445-01, PP-00287) 

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 

Corte Suprema:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Artigo 93, 
IX, da CF. Não ocorrência. Ofensa ao art. 5º, LV, da CF/88. 
Infraconstitucional. Processual Civil. Mandado de segurança. Cabimento. 
Requisitos. Repercussão geral. Ausência. Precedentes. 

1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da 
Constituição. A jurisdição foi prestada mediante decisões suficientemente 
motivadas, não obstante contrárias à pretensão da parte recorrente. 

2. A afronta aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa, 
do contraditório ou da prestação jurisdicional, quando depende, para ser 
reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura 
apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal. 

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada 

por meio eletrônico, no exame do AI nº 800.074/SP, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, Tema 318, concluiu pela ausência de 

repercussão geral da questão relativa aos pressupostos de cabimento 

de mandado de segurança, dado o caráter infraconstitucional da 

matéria. 
4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 

1.021, § 4º, do CPC). 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do Código de Processo 
Civil, haja vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança.

(ARE 1.123.035 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 04/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-119 
DIVULG 14-06-2018 PUBLIC 15-06-2018)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO EM EXAME 
MÉDICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/SFF. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. 

1. Os preceitos constitucionais tidos por violados não foram objeto de 
análise pelo Colegiado de origem (Súmulas 282 e 356/STF). 

2. O Plenário Virtual deste Tribunal, ao apreciar o AI 800.074, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, decidiu pela ausência de repercussão geral 
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da matéria relativa aos requisitos de admissibilidade de mandado de 

segurança. 
3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível 

condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e 
Súmula 512/STF). 

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 

(ARE 1.009.407 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 23/06/2017, DJe-143, DIVULG 29-06-2017, PUBLIC 
30-06-2017) 

Dessarte, ante a ausência de requisito de admissibilidade da ação 

mandamental, que afasta o cabimento do recurso extraordinário em face da falta de 

repercussão geral, fica inviabilizada, no ponto, a análise das questões constitucionais 

suscitadas.

Ademais, no que diz respeito às demais violações apontadas, é uníssona a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que configura ofensa meramente 

reflexa ao texto constitucional a questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da 

ampla defesa, do devido processo legal e dos limites à coisa julgada, se dependente de prévia 

violação de normas infraconstitucionais, como é o caso dos autos, que trata da questão da 

execução de multa aplicada por descumprimento de decisão judicial.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

A esse respeito, confiram-se também os seguintes precedentes das Turmas 

que integram a Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA CONSTITUCIONAL 
REFLEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO STF. 1. O STF, no 

julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, 

Tema 660), rejeitou a repercussão geral da violação ao direito 

adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da 

legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
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legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 

natureza infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem 
revela-se em consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. 3. A reversão do julgado depende da análise da legislação local e 
do conjunto probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de 
recurso extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples 
reexame de prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo 
interno a que se nega provimento. (RE 589.655 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 
24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação da 
coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 
598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, concluiu pela 
ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o 

caráter infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de repercussão geral 

do tema relativo à suposta violação dos princípios da legalidade, do 

contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem como 

dos limites objetivos da coisa julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em 
sentido diverso da adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. 
Agravo regimental não provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja 
vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 
12.016/09). (ARE 994.883 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Note-se que, se o Superior Tribunal de Justiça não adentrou no mérito, é 

aplicável o Tema 318, pois a falta dos requisitos de admissibilidade motivou o julgado 

impugnado no recurso extraordinário, fundamento que deveria ser infirmado. Ademais, não há 

falar em encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal. Todos os dispositivos constitucionais 

apontados como violados no recurso extraordinário foram apreciados na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no
Número Registro: 2017/0074467-5 RMS 53.757 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50089541020154047102  50437245820164040000  RS-50089541020154047102

PAUTA: 05/06/2019 JULGADO: 05/06/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SÉRGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO  - SP124516 

 FLAVIA CARDOSO CAMPOS GUTH  - DF020487 
 FLÁVIA MORTARI LOTFI  - SP246694 
 PAULA REGINA BREIM  - SP306649 
 RAFAEL SILVEIRA GARCIA  - DF048029 
 VIVIAN PASCHOAL MACHADO  - SP321331 
 ISABELA CRISTIANA MENDES MARRA  - DF057569 

RECORRIDO : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADOS : ANTÔNIO SÉRGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO  - SP124516 

 FLAVIA CARDOSO CAMPOS GUTH  - DF020487 
 FLÁVIA MORTARI LOTFI  - SP246694 
 PAULA REGINA BREIM  - SP306649 
 RAFAEL SILVEIRA GARCIA  - DF048029 
 VIVIAN PASCHOAL MACHADO  - SP321331 
 ISABELA CRISTIANA MENDES MARRA  - DF057569 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho.
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